LEI Nº 407/2011
SÚMULA: Dispõe sobre a transformação do cargo de provimento efetivo de Monitor de Centro de Educação Infantil em Educador Infantil, incluindo-o ao Magistério Público Municipal, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, aprovou e eu, OSVALDO ISHIKAWA, Prefeito Municipal, no uso das atribuições legais, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica transformado o cargo de provimento efetivo de Monitor de Centro de Educação Infantil em Educador Infantil, com a conversão automática de seus ocupantes à nova denominação, a partir da publicação desta Lei.

Parágrafo único. Será de 20 (vinte) o número de vagas para o cargo de Educador Infantil.
Art. 2º. O atual ocupante do cargo de Monitor de Centro de Educação Infantil, com a transformação em Educador Infantil, passará a integrar o quadro e o Plano de Carreira do Magistério Público do Município de Quarto Centenário, regulamentado através da Lei Municipal nº 93, de 31 de março de 2000.

§ 1º. O servidor a que se refere o caput deste artigo passará a perceber seus vencimentos pelo nível inicial disposto nos incisos VII, VIII ou IX, do artigo 8º, da Lei Municipal nº 93, de 31 de março de 2000, de acordo com sua formação profissional e desde que tenha cumprido o estágio probatório no cargo de Monitor de Centro de Educação Infantil, salvo se os seus vencimentos forem superiores, quando, então, será enquadrado no nível dos vencimentos correspondentes.

§ 2º. Com a presente transformação, o ocupante do cargo de Educador Infantil deixa de ter direito ao incentivo a educação a que alude os artigo 38 à 41, da Lei Municipal nº 41, de 09 de dezembro de 1997.
Art. 3º. Os ocupantes do cargo de Educador Infantil atuarão exclusivamente na educação infantil.

Art. 4º. O acesso ao cargo de Educador Infantil exige o atendimento a qualquer dos seguintes requisitos:

I – formação em nível médio, na modalidade normal;

II – formação em nível superior, em curso de licenciatura plena em Pedagogia, com habilitação para educação infantil e/ou ensino fundamental;

III – formação em Curso Normal Superior.

Art. 5º. A jornada de trabalho do ocupante do cargo de Educador Infantil será de 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 6º. As atribuições do cargo de Educador Infantil são as constantes do Anexo I, parte integrante desta Lei.

Art. 7º. Os incisos III, do artigo 6º, III, e I, do artigo 33; os §§ 1º e 2º, do artigo 12, 1º e 2º do artigo 23, 1º, 2º e 4º, do artigo 25, e 1º e 2º do artigo 56; e, o caput dos artigos 17, 19, 22, 24, 25, 26, 36, 39, 40, 43, 47, 48, 54, 56, 57, 58, 59, 64 e 65, todos da Lei Municipal nº 93, de 31 de março de 2000, passam a vigoram com a seguinte redação:
“Art. 6º. ..........................................................................................
III - Série de classe é o conjunto de classes do mesmo gênero de atividades funcionais, dispostos hierarquicamente em diferentes referências, segundo o grau de qualificação e atribuições correspondentes, constituindo a linha vertical de formação ascensional do Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor;”
“Art. 12. ..........................................................................................
§ 1º. O Professor, o Educador Infantil ou o Orientador Educacional e Supervisor aprovado em concurso público, será enquadrado no Grau 1 (um) e na referência, conforme sua área de atuação;

§ 2º. Somente depois de cumprido o estágio probatório previsto nesta Lei, poderá o Professor, o Educador Infantil ou o Orientador Educacional e Supervisor ser promovido a referência de elevação seguintes.”
“Art. 17. Estágio Probatório é o período de (03) três anos de efetivo exercício do Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor aprovado em concurso de provas e títulos, a contar da data de início daquele, durante o qual serão apurados os requisitos necessários a confirmação do mesmo, no cargo para o qual foi nomeado.”
“Art. 19. Quando o Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor à docência, em estágio probatório, não preencher quaisquer dos requisitos nele exigidos, caberá ao chefe imediato, sob pena de responsabilidade, iniciar o processo competente, dando ciência do fato, por escrito, ao seu superior hierárquico, o qual formulará parecer sobre o assunto.”
“Art. 22. A promoção é o mecanismo de progressão funcional do Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor, e dar-se-á através de avanço vertical e de avanço horizontal.”
“Art. 23. .........................................................................................

§ 1º. A promoção por avanço vertical à classe de remuneração superior será feita, exclusivamente, pelo critério de habilitação, ou seja, pelo nível de formação Profissional do Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor, a requerimento deste e mediante comprovação da habilitação exigida para aquela classe;”
§ 2º. O Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor promovido ocupará na classe superior, grau correspondente aquela em que se encontrava na classe inferior, até atingir a grau limite;”
“Art. 24. Por avanço horizontal entende-se a promoção de um para outro grau da mesma classe, definidas no Art. 9º, mediante o acréscimo de 4% (quatro por cento), não cumulativo, ao vencimento do Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor.”
“Art. 25. A promoção por avanço horizontal dar-se-á por merecimento resultante de critérios, conforme o artigo 18, alcançados em sua carreira de Professor e/ou Educador Infantil e/ou Orientador Educacional e Supervisor.
§ 1º. Merecimento é a demonstração, por parte do Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor, do fiel cumprimento dos seus deveres, bem como da contínua atualização e aperfeiçoamento para o desempenho de suas atividades;

§ 2º. A análise da vida funcional do Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor será feita por uma comissão de cinco pessoas, entre Professores e Orientador Educacional e Supervisor escolhidos no Estabelecimento de Ensino, a direção do estabelecimento, a Secretaria Municipal de Educação e o Departamento de Recursos Humanos.

.........................................................................................................

§ 4º. O Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor somente poderá avançar 1(um) grau, observado os critérios de merecimento e interstício mínimo de dois anos;”
“Art. 26. Acesso é a passagem do Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor ocupante do cargo, que integram série de Classe do Quadro do Magistério Municipal, ao cargo inicial da série de classes afins, respeitada a habilitação Profissional legal.”
“Art. 33. .........................................................................................
I – A pedido do Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor;”
“Art. 36. Estabilidade é a situação adquirida pelo Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor, após o cumprimento dos requisitos atinentes ao estágio probatório, que lhe garante a permanência no cargo, dele só podendo ser demitido em virtude de sentença judicial ou de decisão em processo administrativo, obedecido o princípio do contraditório e da ampla defesa.”
“Art. 39. Vencimento é a retribuição pecuniária paga ao Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor pelo efetivo exercício do cargo, correspondente a classe fixada em Lei.”

“Art. 40. Ressalvadas as permissões contidas neste Plano e outras previstas em Lei, a falta ao serviço acarretará desconto proporcional ao vencimento mensal do Professor, do Educador Infantil ou do Orientador Educacional e Supervisor.”
“Art. 43. As reposições devidas pelo Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor e as indenizações por prejuízo que causar ao erário Municipal serão descontados, não podendo o desconto mensal exceder a 1/5 (um quinto) do vencimento respectivo.”
“Art. 47. Além do vencimento do cargo, o Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor poderá receber as seguintes vantagens pecuniárias:”

“Art. 48. Conceder-se-á gratificação ao Professor, ao Educador Infantil e ao Orientador Educacional e Supervisor:”
“Art. 54. Ao Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor é assegurado o direito de requerer, representar, pedir reconsideração de atos e decisões, na forma estabelecida pelo Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Quarto Centenário.”
“Art. 56. O Professor, o Educador Infantil e o Orientador Educacional e Supervisor tem o dever constante de considerar a relevância social de suas atribuições, cabendo-lhes manter conduta moral, funcional e Profissional adequada à  dignidade do Magistério.

§ 1º. São deveres do Professor, do Educador Infantil ou do Orientador Educacional e Supervisor:
.........................................................................................................
§ 2º. Ao professor, ao Educador Infantil ou ao Orientador Educacional e Supervisor é proibido:”
“Art. 57. É dever inerente ao Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor diligenciar seu constante aperfeiçoamento Profissional e cultural.”
“Art. 58. O Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor é obrigado a freqüentar, quando designado ou convocado pelo órgão competente, cursos, encontros, seminários, simpósios, conferências, congressos e outros processos de aperfeiçoamento, especialização ou atualização.”
“Art. 59. Para que o Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor possa ampliar sua cultura Profissional, o Município promoverá cursos e a organização de outros mecanismos que assegurem a consecução desse objetivo, visando atender as necessidades educativas no Ensino Municipal.”

“Art. 64 -  Fazem parte integrante desta Lei, seus anexos I, II, III e IV.”
“Art. 65. O enquadramento no Plano de Carreira instituído nesta Lei, do Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor em exercício no Magistério Municipal, será feito “ex-officio”, por Portaria do Chefe do Poder Executivo.”
Art. 8º. O artigo 3º, da Lei Municipal nº 93, de 31 de março de 2000, passa a vigorar acrescido do inciso III e do § 4º, dando-se nova redação ao inciso II, do caput, e ao § 3º, os quais passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º. ..........................................................................................

II – Orientador Educacional e Supervisor

III – Educador Infantil
.........................................................................................................

§ 3º. Entende-se por Educador Infantil aqueles que atuam exclusivamente na educação infantil, cujas atribuições encontram-se definidas no anexo IV.
§ 4º. A carreira do Magistério Municipal será estruturada em cargos de provimento efetivo, tendo como princípios básicos:

I - A qualificação Profissional, representada por:

a) qualidades profissionais;

b) formação adequada;

c) atualização e aperfeiçoamento constante.

II - Promoção por formação, merecimento, aplicáveis aos Professores, Educadores Infantil e Profissionais de Apoio Pedagógico.”
Art. 9º. O artigo 7º, da Lei Municipal nº 93, de 31 de março de 2000, passa a vigorar acrescido do inciso III, dando-se nova redação ao inciso II, os quais passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7.º - .......................................................................................
II –Orientador Educacional e Supervisor;
III – Educador Infantil.”
Art. 10. O caput do artigo 8º, da Lei Municipal nº 93, de 31 de março de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação e acrescido dos incisos VII, VIII e IX:

“Art. 8º. Os cargos de Professor, Educador Infantil ou Orientador Educacional e Supervisor à docência são agrupados nas seguintes séries de classes, conforme a formação Profissional exigida:”

VII – CLASSE G – Integrada pelo Educador Infantil com formação mínima em nível médio, na modalidade normal;

VIII – CLASSE H – Integrada pelo Educador Infantil com formação em nível superior, em curso de licenciatura plena em Pedagogia, com habilitação para educação infantil e/ou ensino fundamental ou pela formação em Curso Normal Superior
IX – CLASSE I – Integrada pelo Educador Infantil com especialização ou pós-graduação (latu sensu) em área de educação.
Art. 11. O artigo 13, da Lei Municipal nº 93, de 31 de março de 2000, passa a vigorar acrescido do inciso II, com a seguinte redação:

“Art. 13. ........................................................................................
III - Grupo ocupacional de Educador Infantil, com as características e especificações constante do Anexo I.”
Art. 12. O artigo 37, da Lei Municipal nº 93, de 31 de março de 2000, passa a vigorar acrescido do parágrafo único, com a seguinte redação:

“Art. 37. ........................................................................................
Parágrafo único. As férias do Educador Infantil será 30 (trinta) dias, anualmente, conforme calendário elaborado pela Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer do Município de Quarto Centenário.”
Art. 13. O Anexo I, da Lei Municipal nº 93, de 31 de março de 2000, passa a vigorar com inclusão das características disposta no Anexo II desta Lei.

Art. 14. O Anexo II, da Lei Municipal nº 93, de 31 de março de 2000, passa a vigorar com a inclusão das classes, referências/graus e níveis constantes do Anexo III desta Lei.
Art. 15. O Anexo I desta Lei, que estabelece as atribuições ao cargo de Educador Infantil, passa a vigorar como anexo IV, na Lei Municipal nº 93, de 31 de março de 2000, sendo parte integrante da referida norma, conforme dispõe em seu artigo 64.
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL “29 DE ABRIL”,

Quarto Centenário,  10 de agosto de 2011.

OSVALDO ISHIKAWA

Prefeito Municipal

LEI Nº 407/2011
ANEXO I
DENOMINAÇÃO DO CARGO: EDUCADOR INFANTIL

ATRIBUIÇÕES

	1) Atividades específicas para o cargo de Educador Infantil, incluindo, entre outras, as seguintes atribuições:

	· Atuar em Centros de Educação Infantil, atendendo integralmente, no que lhe compete, a criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos de idades;
· participar na elaboração da proposta pedagógica da instituição educacional, interagindo com os demais profissionais;

· planejar e operacionalizar o processo ensino/aprendizagem de acordo com a proposta pedagógica da instituição educacional;

· executar atividades baseadas no conhecimento científico acerca do desenvolvimento integral da criança, consignadas na proposta político-pedagógica;

· organizar tempos e espaços que privilegiem o brincar como forma de expressão, pensamento e interação;

· desenvolver atividades objetivando o cuidar e o educar como eixo norteador do desenvolvimento infantil;

· assegurar que a criança matriculada na educação infantil tenha suas necessidades básicas de higiene, alimentação e repouso atendidas de forma adequada;

· propiciar situações em que a criança possa construir sua autonomia;

· implementar atividades que valorizem a diversidade sociocultural da comunidade atendida e ampliar o acesso aos bens socioculturais e artísticos disponíveis;

· executar suas atividades pautando-se no respeito à dignidade, aos direitos e às especificidades da criança de até 05 (cinco) anos de idade, em suas diferenças individuais, sociais, econômicas, culturais, étnicas, religiosas, sem discriminação alguma;
· colaborar e participar de atividades que envolvam a comunidade;

· colaborar no envolvimento dos pais ou de quem os substitua no processo de desenvolvimento infantil;

· participar de atividades de qualificação proporcionadas pela Administração Municipal;

· refletir e avaliar sua prática profissional, buscando aperfeiçoa-la;

· cumprir outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas emanadas do órgão municipal de educação;

· cumprir, além destas, as atribuições previstas em regimento interno

	2) Atividades de suporte pedagógico direto à docência na Educação Infantil, incluindo, entre outras, as seguintes atribuições:

	· coordenar a elaboração e a execução da proposta pedagógica da instituição educacional;

· administrar o pessoal e os recursos materiais e financeiros da instituição educacional, visando atingir os objetivos pedagógicos;

· zelar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada profissional;

· promover a articulação com as famílias e a comunidade criando processos de integração da sociedade com a instituição educacional;

· informar os pais ou responsáveis sobre a freqüência e o rendimento das crianças, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da instituição educacional;

· coordenar, no âmbito da instituição educacional, as atividades de planejamento, avaliação e desenvolvimento profissional;
· acompanhar o processo de desenvolvimento das crianças, em colaboração com os docentes e as famílias;

· elaborar estudos, levantamentos qualitativos e quantitativos indispensáveis ao desenvolvimento do sistema e/ou rede de ensino ou da instituição educacional;

· elaborar, acompanhar e avaliar os planos, programas e projetos voltados para o desenvolvimento do sistema e/ou rede de ensino e da instituição educacional em relação aos aspectos pedagógicos, administrativos, financeiros, de pessoal e de recursos materiais;

· acompanhar e supervisionar o funcionamento da instituição educacional, zelando pelo cumprimento da legislação e normas educacionais e pelo padrão de qualidade de ensino.


LEI Nº 407/2011
ANEXO II
........................................................................................................................................................................................................

	N.º DE VAGAS
	CARGO
	ÁREA DE ATUAÇÃO
	PADRÃO
	DENOMINAÇÃO
	CLASSE
	REF.
	GRAU

	20
	Educador

Infantil
	Exclusivamente na Educação Infantil, no atendimento de crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos de idade
	M-VII-1
	Educador Infantil com formação em nível médio, na modalidade normal
	Classe G
	VII
	De 1 a 20

	
	
	
	M-VIII-1
	Educador Infantil com formação em nível superior, em curso de licenciatura plena em Pedagogia, com habilitação para educação infantil e/ou ensino fundamental ou pela formação em Curso Normal Superior
	Classe H
	VIII
	De 1 a 20

	
	
	
	M-IX-1
	Integrada pelo Educador Infantil com especialização ou pós graduação (latu sensu) em área de educação
	Classe I
	IX
	De 1 a 20


LEI Nº 407/2011
ANEXO III
.........................................................................................................................................................................

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	G
	VII
	1.100,00
	1.144,00
	1.189,76
	1.237,35
	1.286,84
	1.338,32
	1.391,85
	1.447,52
	1.505,43
	1.565,64

	H
	VIII
	1.199,00
	1.246,96
	1.296,84
	1.348,71
	1.402,66
	1.458,77
	1.517,12
	1.577,80
	1.640,91
	1.706,55

	I
	IX
	1.306,91
	1.359,19
	1.413,55
	1.470,10
	1.528,90
	1.590,06
	1.653,66
	1.719,80
	1.788,60
	1.860,14


	
	11
	12
	13
	14
	15
	16
	17
	18
	19
	20

	G
	VII
	1.628,27
	1.693,40
	1.761,14
	1.831,58
	1.904,84
	1.981,04
	2.060,28
	2.142,69
	2.228,40
	2.317,53

	H
	VIII
	1.774,81
	1.845,81
	1.919,64
	1.996,42
	2.076,28
	2.159,33
	2.245,70
	2.335,53
	2.428,95
	2.526,11

	I
	IX
	1.934,55
	2.011,93
	2.092,41
	2.176,10
	2.263,15
	2.353,67
	2.447,82
	2.545,73
	2.647,56
	2.753,46


